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RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL (INSS) em face de acórdão proferido pela Turma Nacional de
Uniformização (TNU) no julgamento do Tema 349, sob o rito dos recursos representativos de
controvérsia.

O embargante alega a existência de obscuridade e contradição:

Não obstante conste do voto um tópico específico sobre os empregados intermitentes e em
jornada parcial, a tese não estabelece qualquer tipo de restrição subjetiva, sinalizando a sua
incidência para quaisquer segurados obrigatórios. Diante disso, há necessidade de diferenciar
a situação dos empregados, dos domésticos e dos avulsos, da situação dos contribuintes
individuais. Em primeiro lugar, porque o caso concreto subjacente referia-se exclusivamente à
segurada empregada, o que pode ser apreendido a partir do acórdão da Turma Recursal
(evento 1, ANEXO18 e ACORTR24). Em consequência, não houve debate nos autos acerca da
situação específica dos contribuintes individuais, que apresenta peculiaridades1 . Em segundo
lugar, e conforme será descrito adiante, essa E. Turma Nacional tem jurisprudência
consistente no sentido de se reconhecer a validade da legislação previdenciária que dispensa
tratamento diferenciado aos contribuintes individuais

Argumenta o INSS que a tese fixada no Tema 349 seria obscura, pois não
estabelece diferenciação entre as categorias de segurados obrigatórios, especialmente quanto
aos contribuintes individuais, cuja regulamentação legal exigiria a complementação das
contribuições abaixo do valor mínimo para manutenção da qualidade de segurado. Menciona
que tal exigência encontra amparo nos artigos 4º e 5º da Lei nº 10.666/2003 e no Decreto nº
3.048/1999.

O embargante alega, ainda, que há contradição com julgados da TNU:
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Assim, há farta jurisprudência dessa E. TNU no sentido de que, ausente a complementação
das competências mensais inferiores a um salário-mínimo, por força do artigo 5º da Lei nº
10.666/2003, as competências não podem ser consideradas para nenhuma finalidade
previdenciária, inclusive para fins de manutenção da qualidade de segurado contribuinte
individual.

Contrarrazões dispensadas.

VOTO

O recurso de embargos de declaração preordena-se tão somente a retificar erro
material, sanar omissão, esclarecer obscuridade ou eliminar contradição interna do julgado
(Lei nº 9.099/95, art. 48 c/c art. 1.022 do CPC/2015).

Convém recordar que se trata de recurso com finalidade integrativa, ou seja, de
aperfeiçoamento da decisão, não se consubstanciando em meio idôneo ao rejulgamento da
causa diante do inconformismo da parte, tampouco autoriza a inovação recursal traduzida em
nova linha argumentativa não suscitada nas razões do Pedido de Uniformização.

Não se pode olvidar a jurisprudência pacífica do Col. Supremo Tribunal
Federal acerca da impossibilidade de inovação recursal em sede de embargos, tampouco
seu manejo com o propósito de rediscutir a causa:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO SEGUNDO
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. ALEGAÇÃO
DE OMISSÃO E DE OBSCURIDADE. AUSÊNCIA. MATÉRIA NÃO ARGUIDA EM
MOMENTO PRÓPRIO. INOVAÇÃO RECURSAL. EMBARGOS ACOLHIDOS PARA
PRESTAR ESCLARECIMENTOS, SEM MODIFICAÇÃO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. I O
acórdão embargado não padece de obscuridade ou omissão quanto aos temas versados no
recurso extraordinário. II - Os embargos de declaração não se destinam à reapreciação de
matéria discutida nos autos ou ao inconformismo da parte que não teve sua tese acolhida. A
obscuridade, contradição e omissão a que se refere a lei processual não abrange os
inconformismos da parte que não teve sua tese acolhida, mas os fundamentos da decisão
embargada. III - Não se admite inovação argumentativa em sede de embargos de declaração.
Precedentes. IV   Embargos de declaração acolhidos para prestar esclarecimentos, sem
modificação do acórdão embargado.

 

(STF - AgR-segundo-ED-ED ARE: 930745 RS - RIO GRANDE DO SUL, Relator: Min.
RICARDO LEWANDOWSKI, Data de Julgamento: 20/11/2019, Segunda Turma, Data de
Publicação: DJe-260 28-11-2019).

 

EMENTA: Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Direito Processual Civil.
Prequestionamento explícito. Requisitos. Embargos de declaração. Inovação recursal.
Impossibilidade. Prequestionamento ficto. Art. 1.025, do CPC/15. Requisitos. 1. O Supremo
Tribunal Federal sempre exigiu o prequestionamento explícito da matéria constitucional
ventilada no recurso Por outro lado, não admite o chamado “prequestionamento implícito”. 2.
Não há necessidade de a decisão recorrida mencionar expressamente o artigo da Constituição
Federal para se estar caracterizado o prequestionamento explícito. Basta que o ato judicial
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tenha decidido a questão constitucional. 3. Mesmo com a interposição de embargos de
declaração, é necessário que o Tribunal de origem efetivamente esteja obrigado a se
manifestar sobre determinada questão constitucional. Não raro, há inovação recursal, como
ocorreu no caso concreto. 4. O entendimento dominante no STF sempre foi no sentido de que o
ponto omitido pelo acórdão recorrido, desde que opostos embargos de declaração e diante da
recusa da instância de origem em se manifestar sobre ele, é passível de apreciação no recurso
extraordinário, sem a necessidade de arguição de nulidade do acórdão. Ou seja, o STF sempre
admitiu o prequestionamento ficto, suavizando, claramente, a austeridade literal do enunciado
constante de sua Súmula nº 356/STF. 5. O art. 1.025, do CPC/2015, apenas agasalhou o
entendimento dominante no STF, cristalizado na Súmula nº 356/STF, consagrando o
prequestionamento ficto. 6. Agravo regimental não provido, com imposição de multa de 1%
(um por cento) do valor atualizado da causa (art. 1.021, § 4º, do CPC). 7. Havendo prévia
fixação de honorários advocatícios pelas instâncias de origem, seu valor monetário será
majorado em 10% (dez por cento) em desfavor da parte recorrente, nos termos do art. 85, §
11, do Código de Processo Civil, observados os limites dos §§ 2º e 3º do referido artigo e a
eventual concessão de justiça gratuita. (grifo nosso).

 

(STF - ARE: 1271070 SP 0025355-84.2004.4.03.6100, Relator: DIAS TOFFOLI (Presidente),
Data de Julgamento: 08/09/2020, Tribunal Pleno, Data de Publicação: 21/10/2020)

No mesmo sentido, está consolidada a jurisprudência do Eg. Superior Tribunal
de Justiça:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL - PREVIDÊNCIA PRIVADA -
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA - DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS
EM RAZÃO DE PROVIMENTO JUDICIAL POSTERIORMENTE REVOGADO - ACÓRDÃO
DESTE ÓRGÃO FRACIONÁRIO QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA RECURSAL DOS AUTORES. 1. Os embargos de declaração são cabíveis
quando houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou erro
material, consoante dispõe o artigo 1.022 do CPC/15. 1.1. Na hipótese, verifica-se omissão no
acórdão embargado quanto ao pleito de não incidência de juros moratórios sobre valores a
serem devolvidos em virtude da revogação da decisão que antecipou os efeitos da tutela. 1.2 É
incabível a incidência de juros moratórios sobre valores a serem devolvidos em virtude de
revogação de decisão que antecipou os efeitos da tutela por não haver, no caso, fato ou
omissão imputável ao autor da ação de revisão de benefício. 2. É inviável a análise de tese
alegada apenas em embargos de declaração, por se caracterizar inovação recursal. Ademais,
consoante a remansosa jurisprudência do STJ, na instância especial, ainda que se trate de
matéria de ordem pública, a análise da questão não dispensa o prequestionamento.
Precedentes. 2. Embargos de declaração acolhidos parcialmente para sanar a omissão
apontada.

 

(STJ - EDcl no AgInt nos EDcl no REsp: 1664475 SC 2017/0078538-1, Relator: Ministro
MARCO BUZZI, Data de Julgamento: 25/05/2020, T4 - QUARTA TURMA, Data de
Publicação: DJe 28/05/2020).

 

 

0504017-94.2022.4.05.8400 900000279083 .V31 NMC.TNU© NMC.TNU

Poder Judiciário
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

Turma Nacional de Uniformização

Data da Sessão: 04/12/2024
Pauta: 2

05/12/2024, 11:09 :: Minutas - eproc - ::

https://eproctnu.cjf.jus.br/eproc/controlador.php?acao=minuta_imprimir&acao_origem=minuta_imprimir_preparar_lista&acao_retorno=minuta_im… 3/10



EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VÍCIO NO
ARESTO EMBARGADO. MERA IRRESIGNAÇÃO COM O TEOR DO ACÓRDÃO
IMPUGNADO. DESCABIMENTO. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 1. A
atribuição de efeitos infringentes, em embargos de declaração, somente é admitida em casos
excepcionais, os quais exigem, necessariamente, a ocorrência algum dos vícios previstos no
art. 1.022 do CPC/2015. 2. De toda a argumentação deduzida pela parte embargante apenas
se verifica irresignação com o disposto no aresto que negou provimento ao agravo regimental
nos embargos de divergência em agravo em recurso especial, não sendo o caso de opor
embargos de declaração. 3. Importante lembrar que o teor do art. 489, § 1º, inc. IV, do
CPC/2015, ao dispor que "não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja
ela interlocutória, sentença ou acórdão, que não enfrentar todos os argumentos deduzidos
no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador", não significa
que o julgador tenha que enfrentar todos os argumentos trazidos pelas partes, mas sim os
argumentos levantados que sejam capazes de, em tese, negar a conclusão adotada pelo
julgador. 4. A pretensão do ora embargante ao apontar omissão inexistente é, tão somente,
manifestar dissenso e pedir o rejulgamento de questão já decidida, o que não é cabível em
embargos de declaração. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que
a discordância com o julgamento não se configura motivo para a oposição de embargos
declaratórios. Precedentes do STJ. 5. Embargos de declaração rejeitados.

 

(STJ - EDcl no AgRg nos EAREsp: 1923296 SC 2021/0205787-6, Relator: Ministro OG
FERNANDES, Data de Julgamento: 16/02/2022, CE - CORTE ESPECIAL, Data de
Publicação: DJe 23/02/2022).

 

O acórdão embargado apresenta fundamentação clara, coesa e suficiente para
sustentar a tese fixada no julgamento do tema 349/TNU:

O recolhimento de contribuição previdenciária em valor inferior ao mínimo mensal da
categoria, à míngua de previsão legal, não impede o reconhecimento da qualidade de
segurado obrigatório, inclusive após o advento da EC 103/2019, que acrescentou o § 14 ao
art. 195 da CF/88.

O embargante, Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), aponta a existência
de obscuridade e contradição na tese fixada no Tema 349/TNU, ao argumento de que a
decisão embargada não teria delimitado adequadamente os sujeitos aos quais a tese se aplica,
especialmente os contribuintes individuais, cuja regulamentação exige complementação das
contribuições abaixo do mínimo mensal.

Interressante notar que nos memoriais o INSS postulou, ao reverso do que
pretende agora, a fixação de tese ampla e irrestrita, conforme propôs:

"A partir da promulgação da Emenda Constitucional nº 103/2019, para fins de aquisição e
manutenção da qualidade de segurado, de carência, de tempo de contribuição e de cálculo do
salário de benefício exigidos para o reconhecimento do direito aos benefícios do RGPS e para
fins de contagem recíproca, somente serão consideradas as competências cujo salário de
contribuição seja igual ou superior ao limite mínimo mensal do salário de contribuição."
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Nota-se que o INSS pretendia a fixação de tese abrangente, sem qualquer
restrição das espécies de segurado.

Incide, portanto, na vedação do venire contra factum propria, enquanto
consectário lógico do postulado de boa-fé preconizado no art. 5º do CPC/2015.

Além disso, houve ampla possibilidade de debate acerca da questão submetida
a julgamento sob o rito dos recursos representativos de controvérsia: 

Saber se o recolhimento de contribuição em valor inferior ao mínimo mensal da categoria,
impede o reconhecimento da qualidade de segurado do RGPS, após o advento da EC
103/2019, que acrescentou o § 14 ao art. 195 da CF/88, bem como em face das disposições do
Decreto nº 10.410/2020. 

De toda sorte, a distinção ora almejada não procede, porquanto para dirimir
adequadamente a controvérsia partiu-se da premissa de que a filiação, assim compreendida
a relação jurídica estabelecida entre os segurados obrigatórios   e o RGPS, decorre do
exercício de atividade remunerada conforme preconiza a Lei nº 8.213/91. 

Tal conclusão aplica-se indistintamente a todos os segurados obrigatórios,
inclusive aos contribuintes individuais.

Ademais, a alegação de suposta contradição externa com   julgados da TNU
não merece prosperar, pois os embargos somente são cabíveis para sanar contradição
interna, conforme iterativa jurisprudência do Col. STJ:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO INTERNA. NÃO
OCORRÊNCIA. 1. Nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, são admitidos embargos de
declaração quando houver obscuridade, contradição, omissão e erro material na decisão 2. O
vício que autoriza os embargos de declaração é a contradição interna do julgado, "não a
contradição entre este e o entendimento da parte, nem menos entre este e o que ficara
decidido na instância a quo, ou entre ele e outras decisões do STJ". (EDcl no AgRg nos
EAREsp 252.613/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL,
julgado em 05/08/2015, DJe 14/08/2015). 3 . Embargos de declaração rejeitados.

 (STJ - EDcl no AgInt no AREsp: 1777765 MG 2020/0274335-9, Relator: Ministro GURGEL
DE FARIA, Data de Julgamento: 22/11/2021, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação:
DJe 14/12/2021)

 

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. IRPJ E
CSLL. EMPRESAS COLIGADAS E CONTROLADAS SITUADAS NO EXTERIOR. MÉTODO
DE EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL. ART. 7º, § 1º, DA IN SRF N. 213/2012. ILEGALIDADE.
CONTRADIÇÃO INTERNA. AUSÊNCIA. 1. Não há vício de embargabilidade quando o
aresto recorrido decide clara e devidamente a controvérsia, deixando certo que é ilegal a
tributação de IRPJ e CSLL sobre o resultado positivo da equivalência patrimonial referente ao
investimento existente em empresa controlada ou coligada no exterior, pelo que fica afastada a
previsão contida no art. 7º, § 1º, da IN SRF n. 213/2002. 2. A contradição que rende ensejo
aos embargos é a interna, entendida como ilogicidade entre os fundamentos e o dispositivo
do mesmo julgado, e diversa da contradição externa, esta relativa à incompatibilidade com
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tese, lei ou precedente tido pelo embargante como correto. 3. Supostos erros de julgamento
não são compatíveis com a via estreita dos embargos de declaração, os quais servem
precipuamente ao aprimoramento da decisão. 4. Embargos de declaração rejeitados.

 

(STJ - EDcl no REsp: 1649184 SP 2017/0013364-6, Relator: Ministro OG FERNANDES,
Data de Julgamento: 09/03/2021, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe
03/08/2021)

Em mero reforço argumentativo, cabe enfatizar que a premissa norteadora do
tema representativo não apresenta qualquer incompatibilidade com a Lei nº 10.666/2003:

Art.  4o  Fica a empresa obrigada a arrecadar a contribuição do segurado contribuinte
individual a seu serviço, descontando-a da respectiva remuneração, e a recolher o valor
arrecadado juntamente com a contribuição a seu cargo até o dia 20 (vinte) do mês seguinte ao
da competência, ou até o dia útil imediatamente anterior se não houver expediente bancário
naquele dia.                     (Redação dada pela Lei nº 11.933, de 2009).          (Produção de
efeitos).

§ 1o  As cooperativas de trabalho arrecadarão a contribuição social dos seus associados como
contribuinte individual e recolherão o valor arrecadado até o dia 20 (vinte) do mês
subsequente ao de competência a que se referir, ou até o dia útil imediatamente anterior se
não houver expediente bancário naquele dia.                      (Redação dada pela Lei nº 11.933,
de 2009).           (Produção de efeitos).

§ 2o A cooperativa de trabalho e a pessoa jurídica são obrigadas a efetuar a inscrição no
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS dos seus cooperados e contratados,
respectivamente, como contribuintes individuais, se ainda não inscritos.

§ 3o O disposto neste artigo não se aplica ao contribuinte individual, quando contratado por
outro contribuinte individual equiparado a empresa ou por produtor rural pessoa física ou por
missão diplomática e repartição consular de carreira estrangeiras, e nem ao brasileiro civil
que trabalha no exterior para organismo oficial internacional do qual o Brasil é membro
efetivo.

Art. 5o  O contribuinte individual a que se refere o art. 4o  é obrigado a complementar,
diretamente, a contribuição até o valor mínimo mensal do salário-de-contribuição, quando as
remunerações recebidas no mês, por serviços prestados a pessoas jurídicas, forem inferiores a
este.

Nesse sentido, vale citar excerto do voto condutor da Juíza Federal Polyana
Falcão Brito no  PUIL 0001974-48.2012.4.01.3311, na qual evidencia que a Lei 10.666/03
prevê mera sistemática de arrecadação tributária:

A controvérsia surge quando a remuneração desse profissionalse dá mediante a prestação de
serviços a empresas, diretamente ou por meiode cooperativa de serviços, tendo em vista que o
art. 4º da Lei nº10.666/2003 criou o dever de essas entidades promoverem a retenção
dacontribuição previdenciária devida pelo autônomo. Na sequência, previu oart. 5º do mesmo
diploma legal a obrigação de o contribuinte complementaras contribuições que porventura
tenham sido recolhidas abaixo do mínimolegal, senão vejamos:

[...]
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Diante desse cenário, podem surgir quatro situações queresultarão em situação de pendência
fiscal:
1) o contribuinte presta serviços de valor igual ou superiorao salário mínimo , a empresa ou
cooperativa retém aparcela referente à contribuição previdenciária mas NÃO promove o
recolhimento da exação;
2) o contribuinte presta serviços de qualquer valor e, adespeito da obrigação legal, NÃO há
retenção da parcelareferente à contribuição previdenciária por parte daempresa ou da
cooperativa;

3) o contribuinte presta serviços de valor inferior ao mínimo legal , a empresa ou cooperativa
retém a parcela referente àcontribuição previdenciária e promove o recolhimento da exação;
4) o contribuinte presta os serviços de valor inferior aomínimo legal , a empresa ou
cooperativa retém a parcelareferente à contribuição previdenciária mas NÃO promoveo
recolhimento da exação;

Tendo em vista que a sistemática inaugurada pelo art. 4ª da Lei10.666/2003 veicula mera
norma de substituição tributária, que não exime ocontribuinte individual do dever de
complementar o pagamento do valorque faltar para atingir o mínimo ou recolher diretamente
a exação sempreque não houver a retenção dela na fatura de prestação dos serviços, conclui-
se que apenas na situação contemplada pelo item 1 é que airregularidade do pagamento não
poderá gerar prejuízo ao segurado ,seja por eventual atraso no recolhimento, seja pelo
recolhimento em valorinferior ao mínimo.

Em todos as outras hipóteses caberá ao segurado efetuar diretamente o recolhimento ou
complementar o valor da contribuição, porque das duas uma: OU não terá sofrido o desconto
no valor recebidopela prestação do serviço (item 2) OU a retenção terá sido sobre valor
inferior ao mínimo, hipótese em que terá o dever de promover o recolhimento da diferença
de valor para que seja atingido o valor mínimo de contribuição (itens 3 e 4). A única
diferença entre essas duas últimas hipóteses é que no caso do item 4 não constará nenhum
recolhimento em seu favor nas respectivas competências a despeito de ter havido a retenção,
bastando que o segurado comprove perante o INSS que houve o desconto de uma parte do que
seria devido, cabendo-lhe a responsabilidade apenas pelo que faltar.

Insta gizar que a decisão embargada concluiu que o Decreto nº 10.410/2020
extrapolou os limites regulamentares ao condicionar a manutenção da qualidade de segurado
à complementação das contribuições inferiores ao mínimo, violando os princípios
constitucionais e infraconstitucionais aplicáveis à filiação obrigatória ao Regime Geral de
Previdência Social.

Quanto à alegação de obscuridade, não se verifica, pois a tese fixada ao partir
da distinção da forma de filiação ao RGPS, torna-se incontornavelmente de
abrangência geral, aplicável a todos os segurados obrigatórios, como, aliás, pretendia o
INSS em seus memoriais.

A decisão embargada abordou amplamente os fundamentos constitucionais e
legais para assegurar a manutenção da qualidade de segurado, sem qualquer necessidade
de distinção entre segurados empregados, domésticos, avulsos e contribuintes individuais.

No tocante aos artigos 4º e 5º da Lei nº 10.666/2003, que determinam a
complementação como requisito para o cômputo de contribuições abaixo do piso mínimo
contributivo, colaciono a tese fixada no voto condutor da Juíza Federal Polyana Falcão Brito
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no julgamento do PUIL 0001974-48.2012.4.01.3311, que reafirma a responsabilidade do
contribuinte individual pelo recolhimento da contribuição, mas exclusivamente no contexto
do requisito da carência:

1) relativamente ao período anterior a 1º de abril de 2003, o recolhimento tempestivo da
contribuição previdenciária devida pelo contribuinte individual é de sua inteira
responsabilidade, independentemente de o serviço ter sido prestado a empresas ou a
cooperativa, de modo que as contribuições previdenciárias recolhidas com atraso devem ser
consideradas para efeito de carência desde que posteriores à primeira paga sem atraso e que
o atraso não importe nova perda da condição de segurado;
2) a partir de 1º de abril de 2003, cumpre ao contribuinte individual que prestou serviços a
empresas ou cooperativas demonstrar, por meio da exibição das faturas de serviçosprestados,
que i) houve prestação de serviço em valor superior ao mínimo legal E que houve a respectiva
retenção da parcela referente à contribuição previdenciária OU ii) tendo o serviço sido
prestado em valor aquém do mínimo, que promoveu o recolhimento da diferença, ou que não
houve a retenção da contribuição previdenciária, sob pena de as contribuições não serem
aproveitadas para fins de carência se tiver havido perda da qualidade de segurado ao tempo
da prestação do serviço.

Destarte, não se verifica quaisquer dos vícios que justificam a integração do
julgado.

Isso posto, voto por rejeitar os embargos de declaração.

Documento eletrônico assinado por NEIAN MILHOMEM CRUZ, Juiz Federal, na forma do artigo 1º, inciso III, da
Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço
eletrônico https://eproctnu.cjf.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante
o preenchimento do código verificador 900000279083v31 e do código CRC 34ff2e91.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): NEIAN MILHOMEM CRUZ
Data e Hora: 4/12/2024, às 12:32:9
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AMICUS CURIAE: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

EMENTA

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO.  TEMA 349/TNU. REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. RECONHECIMENTO DA QUALIDADE DE
SEGURADO OBRIGATÓRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA
INFERIOR AO MÍNIMO MENSAL. OBSCURIDADE E
CONTRADIÇÃO NÃO CONFIGURADAS. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Embargos de declaração interpostos pelo Instituto Nacional do Seguro Social
(INSS) em face de acórdão da Turma Nacional de Uniformização (TNU) no julgamento do
Tema 349, sob o rito dos recursos representativos de controvérsia. O embargante alega
obscuridade e contradição na tese fixada, sustentando a ausência de distinção entre as
categorias de segurados obrigatórios, especialmente em relação aos contribuintes individuais,
cuja regulamentação exigiria complementação das contribuições inferiores ao mínimo
mensal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A controvérsia reside em (i) averiguar a existência de obscuridade na tese fixada no Tema
349/TNU quanto à delimitação subjetiva dos segurados obrigatórios, e (ii) examinar eventual
contradição entre o acórdão embargado e a jurisprudência da TNU acerca da necessidade de
complementação das contribuições previdenciárias inferiores ao mínimo mensal.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A tese fixada no Tema 349/TNU possui fundamentação clara, abrangendo todos os
segurados obrigatórios, sem necessidade de distinção entre empregados, domésticos, avulsos
e contribuintes individuais. O acórdão embargado sustentou que o recolhimento de
contribuição em valor inferior ao mínimo mensal, não impede o reconhecimento da qualidade
de segurado obrigatório, inclusive após a Emenda Constitucional nº 103/2019.
4. As alegações de contradição com julgados anteriores da TNU não procedem, uma vez que
os embargos de declaração destinam-se a sanar vícios internos da decisão, não sendo cabível
sua utilização para questionar suposta contradição externa com outros julgados.
5. A interpretação dada pela decisão embargada é coerente com os dispositivos legais
aplicáveis, notadamente os artigos 4º e 5º da Lei nº 10.666/2003, que tratam da
complementação de contribuições previdenciárias, sem restringir a filiação ao Regime Geral
de Previdência Social.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Embargos de declaração rejeitados.

Tese de julgamento:
1. Os embargos de declaração não se destinam a inovar a tese ou a reexaminar questões já
debatidas, mas apenas a sanar vícios de obscuridade, contradição interna ou omissão na
decisão embargada."

ACÓRDÃO

A Turma Nacional de Uniformização decidiu, por unanimidade, rejeitar os
embargos de declaração opostos pelo INSS, nos termos do voto do Juiz Relator.

Brasília, 04 de dezembro de 2024.

Documento eletrônico assinado por NEIAN MILHOMEM CRUZ, Juiz Federal, na forma do artigo 1º, inciso III, da
Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço
eletrônico https://eproctnu.cjf.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante
o preenchimento do código verificador 900000279220v6 e do código CRC 812354c5.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): NEIAN MILHOMEM CRUZ
Data e Hora: 4/12/2024, às 12:32:9
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